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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2016
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de tecnologia da informação para prover canais de comunicação de dados dedicados, com a finalidade de acesso à internet.
ESCLARECIMENTO 02
(Encaminhado por e-mail no dia 14/10/2016)

Mensagem do licitante:

“QUESTIONAMENTO 4:
Foi feito anteriormente o questionamento abaixo:

 

‘QUESTIONAMENTO 2: O edital exige que o máximo de latência admitido no circuito será de 25ms e o máximo de perda de pacotes de 0,2%. No entanto, os padrões mínimos de qualidade para internet fixa  aprovados pela ANATEL, e que pode ser verificado no link da Agência:  http://www.anatel.gov.br/Portal/exibirPortalNoticias.do?acao=carregaNoticia&codigo=24094 , sinalizam como valor de referência de Latência de 50ms e de perda de pacotes de 2%. Desta forma, entendemos que se a licitante atender aos requisitos mínimos de qualidade exigidos pela ANATEL, que é a Agência Reguladora das Empresas de Telecomunicações, a FINEP também deverá exigir em seu edital o que preconiza esta Agência e deverá retificar seus padrões.

Nossa solicitação será acatada?’

Este questionamento não foi acatado, conforme resposta: ‘QUESTIONAMENTO 2: Não acatado. O regulamento da Anatel citado, "Regulamento de Gestão da Qualidade do Serviço de Comunicação Multimídia (RGQ-SCM)", se aplica apenas à prestação de Serviço de Comunicação Multimídia, o qual, conforme definição da Anatel, se trata de um serviço oferecido de forma pública, na modalidade de assinatura, a qualquer pessoa - física ou jurídica - interessada no território nacional, sem distinção de condições, de qualquer natureza, entre os diferentes assinantes. Como o objeto dessa licitação não corresponde à assinatura de um Serviço de Comunicação Multimídia, como definido pela Anatel, não se aplica, por conseguinte, o regulamento citado.’
Em função do exposto, gostaria de informar que o serviço de acesso à internet faz parte do rol de Serviço de Comunicação Multimídia, conforme o Anexo I da Resolução 614:

http://www.anatel.gov.br/legislacao/resolucoes/2013/465-resolucao-614#anexoI e a descrição no link da ANATEL: http://www.anatel.gov.br/Portal/exibirPortalPaginaEspecial.do?codItemCanal=1330&codCanal=346:
‘2- Quais aplicações uma empresa pode explorar com a autorização do Serviço de Comunicação Multimídia?
A autorização do Serviço de Comunicação Multimídia possibilita a oferta de capacidade de transmissão, emissão e recepção de informações multimídia, permitindo inclusive o provimento de conexão à internet, utilizando quaisquer meios, a Assinantes dentro de uma Área de Prestação de Serviço.

Na prestação do SCM é permitida a implementação da função de mobilidade restrita nas condições previstas na regulamentação específica de uso de radiofrequência.

Entretanto, a autorização do SCM não pode ser utilizada como suporte a transmissão, emissão e recepção de informações de qualquer natureza que possam configurar a prestação de serviços de radiodifusão, de televisão por assinatura ou de acesso condicionado, assim como o fornecimento de sinais de vídeos e áudio, de forma irrestrita e simultânea, para os Assinantes. Na prestação do SCM não é permitida a oferta de serviço com as características do Serviço Telefônico Fixo Comutado destinado ao uso do público em geral (STFC), em especial o encaminhamento de tráfego telefônico por meio da rede de SCM simultaneamente originado e terminado nas redes do STFC.’

Desta forma, reiteramos a solicitação de revisão dos índices de qualidade mencionados do QUESTIONAMENTO 2, enviado anteriormente, que estão totalmente aderentes às normas da ANATEL.
Nossa solicitação será acatada?”
Resposta: 

QUESTIONAMENTO 4: Não acatado. O SCM é um serviço de interesse coletivo, cuja prestação deve ser precedida da adesão, pelo assinante, ao contrato do serviço e a um dos planos de serviço ofertados pela prestadora, conforme descrito no regulamento do serviço publicado pela Anatel. Conforme a especificação técnica do objeto da licitação deixa claro, o escopo do SCM não atende ao propósito e nem à natureza da necessidade da Finep, que é corporativa, específica e bem delimitada.
Atenciosamente,
Felipe Mazza Mascarenhas
Pregoeiro
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